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PARTE NOTA NTRODUTORA

Nos termos do artigo 7.° da Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto, que regula o

acompanhamento, apreciaçâo e pronüncia pela Assembeia da Repüblica no âmbito

do processo de construção da União Europeia, corn as alteraçöes introduzidas pelas

Lei fl.0 21/2012, de 17 de maio, bern como da Metodologia de escrutInio das iniciativas

europeias aprovada em 8 de janeiro de 2013, a Comissão de Assuntos Europeus

recebeu o REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que

attera a Regulamento (CE) n.° 2012/2002 do Cons&ho, que institui a Fundo de

Solidariedade da União Europeia [COM (2013 )522].

A supra identificada iniciativa foi enviada a Comissão de Agricultura e Mar, atento a

respetivo objeto, a qual analisou a referida iniciativa e aprovou o ReiatOrio que se

anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante.

PARTE II— CONSIDERAN DOS

1 - A presente iniciativa diz respeito a Proposta de REGULAMENTO DO

PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que altera a Regulamento (CE) fl.°

201 2/2002 do Conseiho, que institui a Fundo de Salidariedade da União Europeia.

2 — 0 Fundo de Solidariedade da União Europeia (FSUE) a que se refere a presente a

iniciativa foi criado em 20021 para dotar a UE de um instrumento que permita

responder eficazmente a catástrofes naturais de grandes proporcoes que afetern as

seus Estadas-Membras OU as palses cuja adesâo a UE esteja em negociaçao.

A iniciativa em análise cansidera que, de urn moda geral, este instrumento está a

cumprir satisfatoriamente as seus objetivas, mas reconhece que a mesrno não tern

capacidade de respasta nern visibilidade suficientes, senda ainda, no que diz respeito

a certas critérias para a sua ativação, demasiada cornpiicado e insuficientemente

clara.

1
Regulamento (CE) 11.02012/2002 do Conselho.
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3 - Assim, a presente proposta contém as adaptaçöes ao Regulamento FSUE que
foram consideradas necessárias no quadro da Comuncação da Comissâo de Outubro
de 20112 sobre o futuro do Fundo de Solidariedade, a saber:

- A clarificação do âmbito de aplicaçao do FSUE. limitando-o as catástrofes naturals,
incluindo as que sendo provocadas pelo homem sejam consequência direta de uma
catástrofe natura! (o chamado efeito de cascata). Esta clarificação perrnitirá elirninar as
atuals incertezas jurIdicas acerca do âmbito de ap!icaçâo e, assim, evitar a
apresentaçao de pedidos que nao preenchem as condiçöes necessárias.

- A introduçáo de urn novo critério. simples e ünico, para a rnobilizaçâo exceciona! do
FSUE no caso das denorninadas <<catástrofes regionais extraordinárias>>, indexando Os
prejuizos a urn lirniar fixado em funçâo do PIB da regiâo afectada, nomeadamente em
1.5 % do PIB ao nIvel NUTS 2. 0 objectivo da fixação deste limite e simplificar e
acelerar a preparação dos pedidos pelos Estados elegiveis e a avahaçao pela
Comissão, permitindo reduzir significativamente o nümero de pedidos rejeitados. uma
vez que os requerentes saberão a partida qua! o critério ap!icável. Neste caso, o !imiar
foi fixado em 1,5 % do PIB regiona!, porque uma análise rigorosa dos pedidos
antenores reve!ou que, embora os resu!tados sejam quase idênticos, permitira
simp!ificar e ace!erar consideravelmente o processo de decisão e o pagamento das
subvençOes.

- A possibilidade de passar a pagar adiantamentos de forma expedita, a pedido do
Estado-Membro afetado e ate 10 % do montante previsto de ajuda financeira. !imitada
a 30 mi!höes de euros. As recuperaçöes junto dos Estados-Membros de montantes do
Fundo de So!idariedade e dos instrumentos de coesão (FEDER e Fundo de Coesâo),
ate urn montante máximo anua!, deverão ser co!ocadas a disposicão do Fundo de
Solidariedade, como receitas afetadas, para garantir que as autorizaçOes re!ativas aos
adiantamentos estejam disponiveis no orçamento da União.

- A criação de uma disposição especIfica para as catástrofes de evo!ucao lenta, como
a seca, passando a considerar-se 0 inlcio de tais catástrofes na data das primeiras

2
COM (2011)613
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medidas tomadas p&as autoridades pUbkcas em resposta ao fenómeno. Esta nova

disposição eliminará as dificuldades jurIdicas cornuns neste tipo de catástrofe enta,

que resultam da atual obrigacâo de apresentar as pedidos no prazo de 10 sernanas a

contar da data dos primeiros prejuizos.

- A introducao de disposicöes que incentivam uma prevenção mais eficaz das

catástrofes, entre as qua:s a plena aplicação da leg!s!acão pertinente da União em

matéria de prevenção. a uti!ização dos fundos disponIveis da Uniâo para investimentos

conexos e uma meihor informaçâo sabre estas açôes, penalizando as Estados

Membros que não tenharn respeitado a !egislaçäo da União em casos de catástrofes

semeihantes que tenharn sido objecta da activação anterior do FSUE.

- A fusão da decisão de cancessão do auxi!io e dos acordos de execuçâo nurn ünico

ato, uma medida administrativa que visa acelerar a tratamento dos pedidos pela

Comissão e, consequentemente, tornar a pagamenta do auxI!io mais rápido.

4 — A iniciativa aqui em anállse introduz ainda urn certo nümero de rnodificaçöes para

alinhar a Regulamento corn a Regulamento Financeiro corno alterado em 2012, não so

no que respeita a terminologia, mas em especial a determinadas regras e obrigaçöes

sobre a imp!ementaçãa do Fundo pelos Estadas-Membros no âmbito do princIpio da

gestâo parti!hada, bern coma pelos palses que se encontram a negociar a adesâo a
Uniâo, de acardo corn a princIpio da gestãa indireta. Contudo, para não pôr em risco

as objetivas do Funda, ou seja. para tornar a assistëncia financeira disponIve! a mais

rápido passive! após a ocarrência de uma catástrofe de grandes proporçöes, é

necessário prever derrogaçöes a certas disposicöes do Regu!amenta Financeiro, no

que se refere nomeadamente ao processo narrna!rnente moroso de designação das

autoridades de execuçao, inc!uindo as relativas a auditaria e ao controlo, e ao

ca!endário de apresentacão dos relatôrios anuais.

5 — Importa referir, igua!mente, que a proposta em anã!ise tern em conta a Quadra

Financeira Plurianua! de 2014-2020, que prevê rnanter a atual mecanismo segundo a

qua! as recursos orçamentais necessários para a concessâo de ajuda financeira são
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garant!dos além dos hmtes máximos do QFP. por decisâo da autoridade orçamental,
nos limites de uma dotação maxima anual de 500 milhöes de euros (a precos de
2011).

6 — Por ü[timo. sublinha-se que o principal objetivo da proposta é, assim. melhorar o
funcionamento do instrumento vigente. ou seja, do atual Fundo de Solidariedade da
União Europeia, agilizando a sua capacidade de resposta, reforcando a sua
visibilidade junto dos cidadãos, simplificando a sua utilização e assegurando
disposiçöes mais claras.

lmporta, deste modo, relembrar que o Fundo intervém apenas nos casos em que um
pals afetado por uma catástrofe tenha esgotado a sua capacidade para lidar sozinho
com essa situação. 0 objetivo nâo é responder as catástrofes a nIvel da UE, mas
conceder apoio financeiro aos paises afetados, para ajudá-los a suportar os encargos
financeiros resultantes de uma catástrofe natural.

Atentas as disposiçöes da presente proposta. cumpre suscitar as seguintes questöes:

a) Da Base JurIdica

A base juridica da presente proposta é a artigo 175°, terceiro parágrafo, e a artigo
212.°, n.° 2. do TFUE, que corresponde a base juridica do regulamento em vigor. 0
recurso ao artigo 212.° é necessário para incluir paises terceiros cuja adesão a UE
esteja a ser negociada.

b) Do PrincIpio da Subsidiariedade

A presente proposta respeita e cumpre a principio da subsidiariedade consagrado no
artigo 5.° do Tratado da União Europeia

0 atual Regulamento do Fundo de Solidariedade baseia-se. ele próprio, no princlpio
da subsidiariedade. A Uniâo pode, assim, adotar medidas em conformidade com o
princlpio da subsidiariedade se as objetivos do presente regulamento, a saber, garantir
uma ação de solidariedade a nIvel da Uniäo para apoiar as Estados afetados par
catástrofes não puderem ser suficientemente assegurados pelos Estados-Membros
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numa base ad hoc, mas puderem. pela aplicação de urn método ssternáfico regu’ar e

equitativo de concessão de apoio financeiro, envolvendo todos os EstadosMembros,

de acordo corn as suas capacidades, ser alcançados de forma rnais adequada a nivel

da União

PARTE III - OPINIAO DA RELATORA

Não sendo a opiniâo do relator de carácter obrigatOrio, considera a deputada relatora

deste parecer ser importante destacar a relevância das alteracoes ntroduzidas ao

Fundo de Solidariedade da Uniâo Europeia (FSUE) pela niciativa objeto de análise

neste parecer.

Desde a comunicação de 2011 sobre o futuro do FSUE que tinha ficado claro a

necessidade de simplificar os procedimentos e agilizar a sua utilização, para que a

importéncia deste instrurnento não ficasse diminulda ou mesmo perdida por motivos

de caráter essencialmente burocrático.

Assim, é de saudar a introduçâo de urna série de procedimentos simplificadores e

clarificadores da atuaçâo do Fundo de Solidariedade da União Europeia, que

permitirão ajudar melhor e mais rapidarnente os Estados Membros que precisam do

apoio europeu para enfrentar situaçöes de extrerna necessidade.

Entre as alteraçöes introduzidas pela iniciativa aqul em análise, sublinham-se a

clarificacao da definição de catástrofe natural corn a agregação das consequências do

chamado efeito cascata - ou seja, as consequências das catástrofes provocadas pelo

hornem quando resultado direto de catástrofes naturals -, bern como a possiblidade de

antecipar pagamentos relativos a mobilizaçào do FSEU e a crescente

responsabilizacao dos Estados Membros pela boa aplicação deste instrumento.

De igual rnodo, e de saudar como muito positiva a criação de uma disposicão

especifica para as catástrofes de evolução lenta, corno a seca, que se revela de

extrema importância para os Estados Membros mais expostos a fenórnenos desta

natureza, como Portugal, que segundo o ültimo relatório do Painel Intergovernamentaf
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para as AlteraçOes Climáticas será urn dos paises mais afetados nas próxirnas
décadas, prevendo-se que registe urn aurnento de 9 graus na temperatura de Verão
ate 2100, urn valor muito acima da media prevista para o resto do mundo.

Por ültimo, considera-se extremarnente positiva a introduçâo do critério que possibilita
a mobilização excecional em caso de “catástrofes regionais extraordinárias”, uma
medida que vem reconhecer as dificuldades acrescidas de alguns territórios europeus
para fazer face a situaçöes de catástrofe natural, sejam elas derivadas de situaçöes de
maior carOncia ou de condicionantes da sua geografia, como acontece corn as regiöes
insulares portuguesas dos Açores e da Madeira.

Contudo, e não obstante o carácter positivo desta medida, considera-se que o valor de
1,5% do P18 regional como critério de acesso a esta mobilizacao excecional deveria
baixar para 1% do P18 regional, ao nIvel NUTS 2, visto estarmos a falar de regiöes
que pelas suas especificidades regionais estão sobre-expostas as consequèncias das
catástrofes naturais, quer pela violência ou elevada frequência das mesmas, quer pela
condicionada capacidade de resposta, fruto das suas especificidades regionais.

PARTE IV - PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento o RelatOrio da comissâo competente
nesta matéria, a Comissâo de Assuntos Europeus é de parecer que:

1. A presente iniciativa não viola o princIpio da subsidiariedade, na medida em
que o objetivo a alcançar seré mais eficazmente atingido através de uma açâo
da Uniâo.

2. Deve ser introduzida uma alteração especIfica ao critério de acesso ao Fundo
de Solidariedade da União Europeia em caso de “catéstrofe natural regional”,
no sentido de reduzir o limiar fixado em 1,5% para 1,0% do P18 regional, ao
nIvel NUT 2.

7
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3. Em re!ação a iniciativa em análise, o processo de escrutInio fica concluIdo.

Palácio de S. Bento, 22 de outubro de 2013

A Deputada Autora do Parecer 0 Presidente da Comissão

(Lidia Bulcào) (Paulo Mota Pinto)
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PARTE V ANEXO

RelatOrio da Comissâo de Agricultura e Mar.
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Comissão de Agricultura e Mar

Relatório da Comissâo de Agricultura e Mar
[Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e
do Conseiho, que altera o Regulamento (CE) n
2012/2002 do Conseiho, que institui o Fundo de
Solidariedade da Uniâo Europeia]
COM (2013) 522 Deputado

Miguel Freitas
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Comissão de Agricultura e Mar

PARTE I - NOTA INTRODIJTORIA

Nos termos do n. I do artigo 7.° da Lei n 43/2006, de 25 de Agosto, alterada pela Lei
21/2012, de 17 de malo que regula o acompanharnento, apreciação e pronOncia pela
Assernbleia da RepOblica no âmbito do processo de construçSo da União Europeia, a
iniciativa Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conseiho, que
altera o Regulamento (CE) n2 2012/2002 do Conseiho, que institui o Fundo de
Solidariedade da União Europela, foi enviada a Comisso de Agricultura e Mar, atento o
seu objecto, para efeitos de análise e elaboracão do presente relatório na matéria da sua
competéncia.
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PARTE II - CONSIDERANDOS

1. Emgeral

A proposta de regularnento do Parlarnento Europeu e do Conseiho em apreço tern como

principal objetivo propor alteraçoes que introduzarn mecanismos que, na opinio dos

proponentes, melhorem o funcionarnento atual do Fundo de Solidariedade da Uniâo

Europeia (FSUE), procurando agilizar a sua capacidade de resposta, simplificando a sua

utilização e clarificar as suas disposiçoes.

o objetivo do Fundo nao é responder as catdstrofes naturals a nIvel da Urnão Europeia

(EU), mas conceder ajuda financeira aos paIses afetados, seja a nIvel nacional (já

contemplado no anterior regulamento), corno a nIvel regional (proposta inclusa no

regulamento em análise), de forma a ajudar a suportar os encargos financeiros impostos

em consequência de uma catdstrofe natural.

o Fundo intervérn, então, apenas nos casos em que urn pals afetado por uma catástrofe

natural tenha esgotado a sua capacidade para lidar sozinho corn essa situação.

2 Aspetos relevantes

21. Análise da iniciativa

o Fundo de Solidariedade da Uniäo Europeia (FSUE) foi criado em 2002, pelo

Regulamento (CE) n2012/2002 do Conseiho, para dotar a liE de urn instrumento que

permita responder eficazmente a catástrofes naturals de grandes proporçöes que afetem

os seus Estados-Membros ou os palses cuja adesão a UE esteja em negociacão.

A Comissão considera que o Fundo está a camprir satisfatoriarnente os seas objetivos, mas

considera que nâo tern capacidade de resposta nern visibilidade sujicientes e, no que diz

respeito a certos critérios para a sua ativação, é demasiado cornplicado e insuficientemente

claro, pelo que as alteraçöes propostas vão no sentido de fazer corn que todo o processo de

ativação do instrumento seja tao simples e célere quanto possivel.

4
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Contendo as adaptaçöes ao regularnento do Fundo que foram consideradas no quadro da
COM(2011)613 sobre o futuro do Fundo de Solidariedade, as propostas de alteração
podern resurnir-se nos seguintes pontos:

• Para eliminar algumas incertezas juridicas causadas pela menos clara atual definição
do ârnbito de aplicaçao do Fundo, foi clarificado o seu ârnbito de aplicacão, passando a
lirnitd-io as catástrofes naturals, incluindo as catdstrafes provocadas pelo homem que
sejam consequência direta de urna catdstrofe natural lefeito de cascata),

• E criado o conceito de “catástrofes regionais extraordindrias’ para o qual, foi
definido urn novo critério, simples e ünico para a mobilização excecional do Fundo, que
é determinado corn base num cdlculo dos prejuIzos corn referência ao produto interno
da região onde ocorreu a catdstrofe natural;

Assirn, corn a aprovacão da proposta de alteração do regularnento em apreco, “passa a
en tender-se por catdstrofe natural regionaU’ qualquer catástrofe natural que provoque,
nurna reqião, de urn Estado-Membro ou de urn pals cuja adesdo a UE esteja em negociaçao de
nlvel NUTS 2, prejuizos diretos superiores a 1,5 Y6 ao produto interno bruto (PIBj dessa
região. Caso a catdstrofe afete vdrias regiöes do nIvel NUTS 2, o lirniar fixado aplica-se a
media ponderada do PIB dessas regiOes’

Para as catátrofes de âmbito nacional, mantêrn-se os critérios anteriores, on seja, urna
catástrofe natural de grandes porpoçOes é uma qualquer catástrofe natural que provoque
prejuIzos diretos “cuja estirnativa seja superior a 3 mu rnilhOes de euros, a precos de 2011,
ott represente mais de 06 % do rendirnento nacional bruto (RNB) desse Estado-Membro ou
pais

Para a Cornissão, esta alteracao sirnplificará e acelerará consideravelmente a preparação
dos pedidos pelos Estados elegIveis, assim corno a avaliação pela Comissão, pois permitirá
reduzir significativamente o ni.’imero de pedidos rejeitados, e permitirá simplificar e
acelerar consideravelmente o processo de decisão e o pagarnento das subvençoes.

• Foi introduzida a possibilidade de “pagar rapidamente adiantamentos, a pedido do
Estado-Membro afetado, ate 10 % do montante previsto de ajuda financeira, lirnitada a
30 mithOes de euros”, cujos montantes respectivos serão tido em conta aquando do
pagamento da contribuiçao fInal do Fundo;
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Semprequeestejam reunidas as condiçOes préestabelecidas no regulamento em apreco e

estejarn disponIveis recursos suficientes, a Cornissào pode adotar uma decisão de

concessão do adiantamento e proceder ao seu pagamento imediato, antes de ser tomada a

decisão, sendo que pagamento de urn adiantarnento nâo prejudica a decisão final sobre a

mobilização do Fun do

Foi introduzida urna disposicão especifica para as catástrofes naturais de evoluçao

lenta, corno a seca, sendo quo o prazo para apresentar Comissão urn pedido de

contribuicao do Fundo desta catastrofe e diferente de outras catastrofes naturais;

Enquanto que para as catastrofes naturais de evoiuçao rápida o prazo é ate o mais tardar

no prazo de JO semanas a contar do ocoi-rência dos primeiros prejuizos causadas, para o

caso das catástrofes de evoluçao lenta, como a seca, o prazo de 10 semanas inicia-se no

data das primeiras medidas tomadas pelas autoridades pdblicas do EM.

• lntrodução de major responsabilizacao dos EM na aplicação de medidas de

prevenção de catástrofes, norneadamente na aplicacao da legislaçao pertinente da EU

em matéria do prevencão. A proposta de aiteraçâo do regulamento prove a rejeicão do

processos de solicitaçao de apoio para uma mesma catastrofe natural pelo Fundo no

caso de a legislaçao da EU não ter sido respeitada pelo EM que solicita o apoio;

Os EM passarn a designar uma entidade ou organismo responsável pela gestão e pelo

controlo das operaçöes apoiadas pelo Fundo que deve fornecer a Comissão todas as

informaçoes necessárias sobre o processo, proceder as correçöes financeiras necessdrias

sempre que sejam detetadas irregularidades.

• Foi introduzida uma clarificaçao quanto ao Imposto sobre o Valor Acrescentado

(IVA), “0 qual nao é considerado coma despesa elegivel, exceto quando a IVA ndo seja

recuperável ao abrigo da legislaçdo nacional relativa a este imposto” assim como a

revisão de uma disposição relativa ao duplo financiamento, ao referir que as EM

“devem assegurar que as despesas reembolsadas não são reembolsadas através e outros

instrumentos de financiamento da União, em especial os instrumentos dos politicos de

coesão, agricola ou dos pescas”.
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2.2, PrincIpio da Subsidiariedade e da Proporcionalidade

A. PrincIpio da Subsidiariedade

Não havendo alteraçöes substantivas a ntroduzir corn a presente proposta de alteraçäo ao
atual regulamento do Fundo de Sohdariedade, e considerando que o próprio fundo se
baseia no principlo da subsidiariedade, ou seJa, apenas ha Intervençao nos casos em que os
paIses afetados esgotaram a sua capacidade de resposta, o princIpio da Subsidiariedade é
respeitado.

B. PrincIpio da Proporcionalidade

Considera-se que o Principio da Proporcionalidade é respeitado, tendo ern conta que a
presente proposta de regulamento do Parlarnento europeu e do Conseiho não excede o
necessário para atingir os seus objetivos propostos.

Por outro lado, ao ser introduzida a definição de “catástrofe natural regional”, que por si SO

baixa o montante de prejuIzos elegivel, enquadrando-o no five! de desenvoivimento
regional, assim como a inclusão de catástrofes de duracão prolongada, vai permitir que
mais palses possam ativar o Fundo De Solidariedade da União Europeia, indo de encontro
das realidades dos Estado-Membros menos desenvolvidos.
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PARTE III - OPINIAO DO DEPUTADO AUTOR DO RELATORIO

Considera o deputado relator que a presente proposta alterada de regulamento não aitera

o princIpio fundamental do Fundo de Solidariedade da Uniäo Europeia (FSUE), mantendo

o princfpio basilar deste instrurnento, ou seja, criar condiçoes para que a EU possa apoiar

urn Estado-Membro que “no caso de ter sido afetado par urna catástrofe natural, tenha

esgotado a sua capacidade para lidarsozinho corn essa situação”.

Por outro lado, as alteraçoes propostas ao Regulamento do FSUE vêm dar uma nova

dinârnica ao Fundo e ao seu objetivo, na medida em vão permitir major celeridade e

simplicidade nao so na submissão, mas principalmente na avaliação dos processos de

ativação do Fundo (a possibilidade de urn adiamento é urn exemplo).

As alteraçoes introduzidas vêrn, igualmente, aurnentar o ârnbito e a abrangência dos

fenOmenos naturais que se revelem causadores de grandes prejuIzos (introduçao de

fenOmenos como a seca), ou ciarificar alguns conceitos e critérios objeto de düvidas

jurIdicas, dando a possibilidade de diminuir as rejeiçOes na avaliaçao dos processos de

ativacão do Fundo.

Das alteraçfles introduzidas, e urna vez que as mesmas afetam a realidade nacional, deve

destacar-se a introduço do conceito de “catástrofe natural regional” e das catástrofes de

prolongada duraçao, como é o caso da seca.

Contudo, as alteracOes propostas vêm tambérn, e hem, aumentar a responsabilidade do

Estado-Membro beneficiário do apoio do Fundo seja pelo facto de a prevencão das

catástrofes naturais passar a ser urn critério na avaiiaçao dos processos de ativação do

fundo, como pela design acao de uma entidade responsável pela gestão e pelo controlo das

operaçöes designadas e definidas no apoio concedido pelo Fundo.

As propostas de alteração, no geral, vao na direcao certa, embora consideremos que o

critério de acesso ao fundo quando ocorra urna ‘catóstrofe natural regional” deveria

passar para 1,0% do PIB regional, corn base nas NUT 2.
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71sgWNIIA DA,çIPLBLICA

Comissão de Agricultura e Mar

PART! W- CONCLUSÔES

Em lace do exposto, a Comissão de Agricultura e Mar condul o segurnte.

1. A Iniciafiva Proposta de Regulamento do Partamento £uropeu e do Conseiho, que

altera o Regulamento (CE) ii’ 2012/2002 do Conselho, que Instltul o Fundo de

Solidarledade da Unlio Europela, fol enviada a ComissAo de Agncultura e do Mar,

atento o seu objeto, pan efeftos de anAlice e elaboraçao do presente relatórlo na matéria

da sua competéncla.

2. A presente Proposta respelta Os PnncIpios da Subsidlarledade e da Proporcionaildade.

3. Dew ser proposta uma alteração do crftério de acesso ao fundo em caso de “catdstrofr

natural nglonal’para 10% do P18 regionaL corn base natNun

4. A Comlssão de Agricukura e Mar dá por concluldo o escrutfnio da presente Iniciativa,

devendo o presente relatório, nos tennos da Lel a2 43/2006, de 25 de Agosto, alterada

pela Lei 21/2012, de 17 de malo, ser remetido a Comlssão de Assuntos Europeus, pan os

devidos efeltos.

Paláclo de São Bento, 7 de outubro de 2013

0 Deputado Autor do Relatórlo 0 Presldente da Comisslo

(M(guelFieltas) (Vasco cunha)
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